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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITOS HUMANOS E MUDANÇA CLIMÁTICA NAS AMÉRICAS

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 21 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que a comunidade internacional reconheceu os efeitos adversos da mudança climática no âmbito internacional, principalmente na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática e seu Protocolo de Kyoto;


RECONHECENDO a autonomia e independência do processo da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática e o Protocolo de Kyoto como o principal foro onde se deve tratar o tema de mudança climática e reafirmando os princípios da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática incluídos em seu artigo 3;

TENDO PRESENTE:


Que na Declaração de Santa Cruz + 10 se reitera “que os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e que têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza e que o alívio da pobreza é parte integrante do desenvolvimento sustentável”;


As conclusões constantes do Quarto Relatório de Avaliação do Grupo Intergovernamental de Peritos em Mudança Climática das Nações Unidas (IPCC) sobre os efeitos adversos da mudança climática, em relação, entre outros, com os riscos de inundações e os perigos de aumento do nível do mar;

Que os efeitos adversos da mudança climática poderiam produzir um impacto no gozo dos direitos humanos;

TENDO PRESENTE:


A Declaração de Santa Cruz +10 da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, aprovada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 5 de dezembro de 2006;

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2006-09 (PIDS), aprovado na mesma oportunidade;


A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador) e outros instrumentos conexos sobre direitos humanos;


A Declaração e Programa de Ação de Viena da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos;

RECORDANDO:


Que a resolução AG/RES. 1674 (XXIX-O/99), “Mudanças climáticas nas Américas”, encarregou o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de consultar, por meio dos órgãos subsidiários pertinentes, com os Estados membros sobre de que maneira considerar o tema da mudança climática nas Américas no âmbito da OEA;


Que mediante a resolução AG/RES. 1682 (XXIX-O/99), “Mecanismos da OEA de redução de desastres naturais”, os Estados membros criaram a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e decidiram “propiciar o intercâmbio de pessoal técnico científico no campo do estudo de ocorrências adversas” com efeito socioeconômico e ambiental prejudicial nos países do Hemisfério;


Que a resolução AG/RES. 1736 (XXX-O/00), “Impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática nos países do Hemisfério”, encarregou a Secretaria-Geral de tentar mobilizar recursos para apoiar os esforços dos Estados membros por adaptar-se à mudança climática;


Que a resolução AG/RES. 1821 (XXXI-O/01), “Os impactos socioeconômicos e ambientais da mudança climática sobre os países do Hemisfério”, renovou a missão confiada ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar a analisar esse tema e encarregou a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) de manter a colaboração com a Secretaria-Geral no sentido de mobilizar e obter recursos com vistas a contribuir para os esforços dos Estados membros destinados a reduzir o impacto das mudanças climáticas;


TENDO PRESENTE TAMBÉM as resoluções AG/RES. 1819 (XXXI-O/01), “Direitos humanos e meio ambiente”, AG/RES. 1896 (XXXII-O/02), “Direitos humanos e meio ambiente nas Américas”, e AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03), “Os direitos humanos e o meio ambiente nas Américas”; 

LEVANDO EM CONTA:


Que a Comissão de Direitos de Humanos das Nações Unidas aprovou a resolução 2005/60, “Os diretos humanos e o meio ambiente como parte do desenvolvimento sustentável”; e


Que o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas aprovou a resolução 7/23, “Direitos humanos e mudança climática”;

CONSIDERANDO TAMBÉM:


A importância das atividades de cooperação desenvolvidas no âmbito da OEA destinadas a conseguir uma maior resistência dos Estados e populações mais vulneráveis à mudança climática, ajudando nos esforços dos Estados para a adaptação à mudança climática e redução de desastres naturais;


Os compromissos dos Chefes de Estado e de Governo com respeito ao desenvolvimento sustentável, à mudança climática, à proteção ambiental e à proteção dos direitos humanos na região, conforme dispuseram as Declarações e Planos de Ação do processo de Cúpulas, nas quatro cúpulas ordinárias e nas duas cúpulas especializadas;

A Declaração e o Plano de Ação de Barbados, para o desenvolvimento sustentável dos pequenos Estados insulares, inclusive o estudo qüinqüenal realizado nas Nações Unidas, em setembro de 1999; e

As disposições pertinentes das declarações, resoluções e programas de ação aprovados pelas grandes conferências das Nações Unidas, em especial a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, o programa conhecido como Agenda 21, a Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável e o Plano de Implementação de Joanesburgo, com especial atenção para os consensos e compromissos celebrados no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática, do Protocolo de Kyoto, do Plano de Ação de Buenos Aires e do Programa de Trabalho de Buenos Aires sobre Adaptação e Resposta, do Programa de Trabalho de Nairóbi sobre efeitos, vulnerabilidade e adaptação à mudança climática e do Plano de Ação de Bali;

DESTACANDO:


Que o desenvolvimento econômico e social e a proteção do ambiente são pilares interdependentes do desenvolvimento sustentável e que a erradicação da pobreza é uma meta fundamental do mesmo;


Que a mudança climática é uma preocupação comum a toda a humanidade e que seus efeitos do mesmo exercem impacto sobre o desenvolvimento sustentável e poderiam ter repercussões sobre o pleno gozo dos direitos humanos; e

CONSCIENTE da necessidade de acompanhar, desde a Organização dos Estados Americanos, os esforços dos Estados membros nessa área,
RESOLVE:


1.
Reafirmar os compromissos assumidos em diferentes instrumentos, resoluções e declarações sobre direitos humanos, desenvolvimento sustentável e mudança climática no âmbito da Organização dos Estados Americanos.


2.
Continuar e fortalecer os esforços envidados, com base na OEA, para combater os efeitos adversos da mudança climática, bem como para aumentar a capacidade de resistência dos Estados e das populações vulneráveis frente ao fenômeno da mudança climática.


3.
Manifestar seu interesse pelos desenvolvimentos produzidos em outros âmbitos nos esforços globais para enfrentar a mudança climática, em particular no tocante à exploração de possíveis vinculações entre a mudança climática e os direitos humanos.
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4.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de, com o apoio da Secretaria-Geral – por meio da Secretária Executiva da CIDH e do Departamento de Desenvolvimento Sustentável –, na medida de suas possibilidades, contribuir para os esforços no sentido de determinar a possível existência de uma vinculação entre os efeitos adversos da mudança climática e o pleno gozo dos direitos humanos, procurando coordenar, para este efeito, com o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas e o Escritório do Alto Comissário de Direitos Humanos e em consulta com os Estados membros, Grupo Intergovernamental de Peritos em Mudança Climática (IPC) e Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA.


5.
Instar os Estados interessados a fazer contribuições para este processo.


6.
Instar também as organizações da sociedade civil a que considerem a possibilidade de contribuir para os fins previstos no parágrafo dispositivo 2 desta resolução, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.


7.
Encarregar o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de, com o apoio da Secretaria-Geral e da Secretária Executiva da CIDH, informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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